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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 49/2017
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa depositou junto do Secretário -Geral das Na-
ções Unidas, a 11 de abril de 2017, o seu instrumento de 
ratificação à alteração ao artigo 8.º e outras alterações 
ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 
relativas ao crime de agressão, adotadas na Conferência 
de Revisão em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho 
de 2010.

As alterações entrarão em vigor para Portugal a 11 de 
abril de 2018, em conformidade com o n.º 5 do artigo 121.º 
do Estatuto de Roma, segundo o qual:

«Quaisquer alterações aos artigos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º 
do presente Estatuto entrarão em vigor para todos os 
Estados Partes que as tenham aceitado, um ano após 
o depósito dos seus instrumentos de ratificação ou de 
aceitação.»

A alteração ao artigo 8.º e outras alterações ao Es-
tatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relati-
vas ao crime de agressão, adotadas na Conferência de 
Revisão em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 
2010, foram aprovadas pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 31/2017, e ratificadas pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 21/2017, publicados no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro 
de 2017.

Secretaria -Geral, 3 de maio de 2017. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto n.º 15/2017
de 12 de maio

Considerando que o mandato dos titulares dos órgãos 
das autarquias locais é de quatro anos, tal como resulta 
do disposto no n.º 2 do artigo 75.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, alterada pelas Leis n.os 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro, 67/2007, de 31 de dezembro, pela Lei Orgânica 
n.º 1/2011, de 30 de novembro, e pelas Leis n.os 75/2013, 
de 12 de setembro, e 7 -A/2016, de 30 de março, que es-
tabelece o quadro de competências, assim como o regime 
jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e 
das freguesias;

Considerando que as últimas eleições gerais para os 
órgãos das autarquias locais se realizaram em 29 de se-
tembro de 2013;

Atento o disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 15.º da Lei 
Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, alterada pelas Leis 
Orgânicas n.os 5 -A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 
29 de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, 1/2011, de 30 de 
novembro, e pela Lei n.º 72 -A/2015, de 23 de julho, que 
regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias 
locais;

Tendo sido ouvidos os partidos políticos, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e a Associação Na-
cional de Freguesias.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2017/A

Plano Anual Regional para o Ano de 2017

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores decreta, nos termos da alínea p) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea b) do artigo 34.º e do 
n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado o Plano Anual Regional para 2017.

Artigo 2.º
É publicado em anexo ao presente diploma, dele fazendo 

parte integrante, o documento contendo o Plano Anual 
Regional para 2017.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de março de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de abril de 
2017.

Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 15.º da Lei Orgânica 

n.º 1/2001, de 14 de agosto, alterada pelas Leis Orgâ-
nicas n.os 5 -A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 
de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, 1/2011, de 30 de 
novembro, e pela Lei n.º 72 -A/2015, de 23 de julho, da 
alínea j) do n.º 1 do artigo 197.º e da alínea g) do n.º 1 
do artigo 200.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo único

As eleições gerais para os órgãos representativos das 
autarquias locais realizam -se no dia 1 de outubro de 2017, 
em todo o território nacional.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
março de 2017. — António Luís Santos da Costa — Maria 
Isabel Solnado Porto Oneto.

Assinado em 5 de maio de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 10 de maio de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 


